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1.  INTRODUÇÃO 

 

A estrutura e as funções ecológicas do solo são responsáveis 

pela manutenção das condições e dos processos que 

sustentam a sociedade humana, os chamados serviços 

ecossistêmicos, tais como o fornecimento do meio de 

suporte e dos nutrientes para a produção agrícola, o 

armazenamento e a proteção da água subterrânea, e a 

ciclagem dos nutrientes (DAILY, 1997; FAO e ITPS, 2015). 

Estes serviços ecossistêmicos têm sido frequentemente 

ameaçados pela contaminação antrópica, que se caracteriza 

como um problema de ocorrência mundial (SWARTJES et al., 

2012). Para lidar com os danos aos ecossistemas e à saúde 

pública, políticas de gerenciamento de áreas contaminadas 

vêm sendo adotadas em diversos países desde a década de 

70, com destaque para o pioneirismo dos EUA e da Holanda 

(BRANDON, 2013). 

 

De acordo com Nathanail e Bardos (2009), atualmente, as 

políticas de gerenciamento de áreas contaminadas são 
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Resumo 

 

A constante ameaça aos serviços ecossistêmicos imposta por contaminações antrópicas vem sendo combatida por 

meio de políticas de gerenciamento de áreas contaminadas. A Avaliação de Risco Ecológico (ARE) tem sido a princi-

pal ferramenta de gerenciamento ambiental destas áreas contaminadas, com destaque para as abordagens inter-

nacionais ERAGS e TRIAD. No Brasil, a CONAMA 420/2009 prevê a utilização da ARE, porém, atualmente somente 

as normas estaduais DD 38/2017 (CETESB) e IN 74/2018 (IMA-SC) possuem diretrizes para sua execução. Este 

trabalho teve como objetivo avaliar a aplicabilidade dessas diretrizes em relação às abordagens ERAGS e TRIAD, 

bem como avaliar a estrutura normativa existente para realização de testes ecotoxicológicos e ecológicos requisita-

dos em AREs de solos contaminados. Para tanto, foi conduzida uma revisão do quadro normativo internacional da 

ARE para avaliar a aplicabilidade destas metodologias no contexto brasileiro e um levantamento de 42 avaliações 

de risco ecológico com abordagens ERAGS e TRIAD, para identificar os testes frequentemente executados e compa-

rá-los ao panorama normativo brasileiro. Conclui-se que até o momento (i) há pouco detalhamento nas diretrizes 

estaduais; (ii) há escassez de infraestrutura laboratorial capacitada para execução dos testes e (iii) há necessidade 

de uma norma nacional que possa detalhar e viabilizar a execução da ARE no Brasil, a fim de efetivamente promo-

ver a proteção dos serviços ecossistêmicos. 

 

Abstract 

 

The constant threats to ecosystem services posed by anthropogenic activities have been managed by contaminated-

sites policies. Ecological Risk Assessment (ERA) has been extensively used for the environmental management of 

contaminated sites, especially through the international approaches - ERAGS and TRIAD. In Brazil, CONAMA 

420/2009 suggests the use of ERA, but only the state norms DD 38/2017 (CETESB) and IN 74/2018 (IMA-SC) 

present guidelines for its execution. The purpose of this review paper was to assess the applicability of these guide-

lines relative to the ERAGS and TRIAD approaches, as well as to evaluate the existing standard procedures for 

ecotoxicological and ecological testing required by ERAs of contaminated soils. Accordingly, a review of the interna-

tional ERA guidelines was conducted to assess the applicability of these methodologies in the Brazilian context, and 

an assessment of 42 ecological risk assessments that followed ERAGS and TRIAD approaches was used to identify 

the frequently performed tests and compare them to the Brazilian standard testing panorama. Overall, the current 

limitations identified were (i) the considerably shallowness of state guidelines; (ii) lack of laboratory infrastructure to 

perform the tests, which underlines (iii) the need for a national standard guideline that can thoroughly describe the 

ERA procedures to enable its execution and thereby, effectively promote the protection of ecosystem services.  
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baseadas em risco e, assim, a tomada de decisão quanto à 

necessidade de ações de controle e recuperação ambiental é 

pautada nos resultados de uma avaliação de risco. A 

Avaliação de Risco Ecológico (ARE) objetiva estimar os 

efeitos adversos que podem afetar receptores ecológicos, 

como organismos, populações, comunidades, ecossistemas 

e etc. (USEPA, 1998). Nas últimas décadas, as AREs de solos 

contaminados têm sido utilizadas como uma ferramenta de 

gerenciamento de áreas contaminadas, visando à proteção 

da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, devido ao 

atual estado crítico de degradação do solo (FAO, 2015). Até o 

momento, a ecotoxicologia do solo ainda é pouco estudada 

na América Latina, em relação aos ambientes aquáticos 

(NIEMEYER et al., 2017), havendo, portanto, a necessidade 

de preencher esta lacuna de conhecimento. A proteção dos 

ecossistemas terrestres culmina também na preservação de 

outros recursos de elevada relevância, como por exemplo, a 

água subterrânea, que se caracteriza como a principal fonte 

disponível de água para abastecimento.  

 

Dentre os países que possuem longo histórico de 

gerenciamento de áreas contaminadas, destacam-se as 

abordagens de ARE dos EUA e da Holanda. A agência de 

proteção ambiental dos EUA (USEPA) foi pioneira na criação 

de uma estrutura (USEPA, 1992) e diretrizes para ARE 

(USEPA, 1998). Em 1997, foi desenvolvido um guia para 

planejamento e concepção de AREs especificamente para 

áreas contaminadas do programa Superfund, denominado 

Ecological Risk Assessment Guidance for Superfund – 

ERAGS (USEPA, 1997). Sua metodologia é amplamente 

reconhecida e tem sido revisada e adaptada para a 

aplicação em áreas contaminadas de diversos países 

(PERRODIN et al., 2011). A avaliação específica do local é 

denominada Avaliação de Risco Ecológico de Linha de Base 

(BERA), a qual utiliza uma ou múltiplas linhas de evidência 

(LoE) para caracterizar o risco. Uma linha de evidência 

corresponde a um teste que pode indicar dano ecológico real 

ou potencial. No caso do uso de múltiplas LoE, utiliza-se a 

ponderação das linhas de evidência baseada no melhor 

julgamento profissional para a caracterização do risco 

(USEPA, 1997). 

 

Na Holanda, a Circular de Remediação do Solo (IENM, 2013) 

define as diretrizes gerais vigentes para ARE em áreas 

contaminadas, destacando-se a abordagem tríade de 

qualidade do solo ou TRIAD (JENSEN e MESMAN, 2006) para 

AREs específicas do local. A TRIAD é derivada da Tríade de 

Qualidade do Sedimento (LONG e CHAPMAN, 1985) e 

quantifica o risco por meio da abordagem da ponderação de 

três linhas de evidências (química, ecotoxicológica e 

ecológica), através da integração numérica de seus 

resultados. Esta abordagem é utilizada principalmente em 

países da Europa e já foi aplicada no Brasil (NIEMEYER et al., 

2010, 2015), tendo sido recentemente sistematizada como 

norma técnica da International Organization for 

Standardization (ISO, 2017). 

 

No Brasil, as diretrizes para o gerenciamento do solo e das 

águas subterrâneas contaminadas são estabelecidas na 

resolução nº 420, de 2009, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA, 2009). Esta norma é baseada no 

modelo holandês de gerenciamento de áreas contaminadas, 

mas também integra aspectos normativos de outros países, 

como os EUA (MATIASSO, 2010). A norma nacional tem foco 

primário no gerenciamento dos riscos à saúde humana, 

enquanto os riscos ecológicos são abordados de forma 

secundária. A avaliação de risco ecológico é proposta como 

uma etapa alternativa, sendo sua efetiva realização 

dependente da decisão do órgão ambiental competente. 

Recentemente, a Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (CETESB), por meio da Decisão de Diretoria (DD) 

38/2017 (CETESB, 2017), tornou a ARE compulsória em 

locais onde ecossistemas naturais podem ser 

potencialmente afetados pela contaminação antrópica. 

Diante desta obrigatoriedade, evidencia-se uma tendência no 

aumento da exigência, por parte dos órgãos ambientais, da 

execução de ARE em áreas contaminadas no Brasil, havendo 

a necessidade de diretrizes orientadoras para nortear sua 

devida execução.  

 

Neste sentido, a DD 38/2017 define diretrizes gerais e 

conteúdos a serem abordados em AREs, sem estabelecer 

uma metodologia específica para sua execução, permitindo, 

portanto, que o avaliador de risco responsável determine os 

métodos e abordagens a serem utilizados. As condições de 

aplicação e diretrizes de ARE estabelecidas pela DD 

38/2017 foram adotadas pelo Instituto de Meio Ambiente de 

Santa Catarina, por meio da Instrução Normativa (IN) 

74/2018. Apesar de a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) estar desenvolvendo uma norma técnica 

nacional para ARE, que deverá detalhar os procedimentos já 

requeridos pelas normas estaduais, a DD 38/2017 e IN 

74/2018 se constituem como as únicas diretrizes 

orientadoras atualmente disponíveis no Brasil.  

 

Como a DD 38/2017 e a IN 74/2018 não possuem bases 

metodológicas para balizar a execução da ARE e são 

baseadas em orientações internacionais, este trabalho 

objetiva avaliar a aplicabilidade das normas internacionais 

em relação à conformidade e estrutura normativa das 

abordagens ERAGS e TRIAD, bem como aos testes 

ecotoxicológicos e ecológicos comumente requisitados em 

AREs de solos contaminados. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Este artigo contempla uma revisão bibliográfica do quadro 

normativo nacional e internacional, relacionados à avaliação 

de risco ecológico de solos contaminados e das abordagens 

ERAGS (USEPA, 1997) e TRIAD (JENSEN e MESMAN, 2006) 

para avaliação específica do local, visando analisar a 

aplicabilidade destas metodologias no contexto brasileiro, 

por meio das diretrizes disponíveis atualmente no Brasil (DD 

38/2017 e IN 74/2018). 

 

Neste escopo, foram apresentados os testes ecotoxicológi-

cos e ecológicos recomendados para execução de AREs e 

comparados ao panorama das normas técnicas e protocolos 

brasileiros existentes para a condução destes testes. Estu-

dos de caso que utilizaram abordagens ERAGS e TRIAD fo-

ram avaliados para identificar os testes mais frequentemen-

te executados e para verificar eventuais convergências entre 

os testes conduzidos em ambas as abordagens. Dentre os 

estudos de caso, aqueles que utilizaram a abordagem 
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ERAGS foram pesquisados na base de dados pública de 

áreas contaminadas do Programa Superfund da USEPA 

(https://cumulis.epa.gov/supercpad/cursites/srchsites.cfm), 

enquanto que periódicos e outras publicações científicas 

foram utilizados para a pesquisa dos estudos de caso da 

TRIAD. Ao contrário da USEPA, o Instituto Holandês para a 

Saúde Pública e Meio Ambiente (sigla do holandês, RIVM), 

não possui uma base de dados pública de AREs e, por isso, a 

busca se restringiu a documentos científicos. Estes estudos 

de caso totalizaram 42 avaliações de risco ecológico, sendo 

27 provenientes da ERAGS e 15 da TRIAD. As normas técni-

cas e protocolos brasileiros foram buscados na base de 

dados da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e 

da Sociedade Brasileira de Ciência do Solo (SBCS). 

 

 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1.  Conformidade das abordagens ERAGS e TRIAD aos 

requisitos da DD 38/2017 e IN 74/2018 

 

A DD 38/2017 e a IN 74/2018 orientam a ARE por meio da 

definição dos conteúdos a serem abordados no modelo 

conceitual, na metodologia de avaliação de risco e na inter-

pretação dos resultados da ARE. Estes conteúdos são, em 

sua maioria, etapas gerais de uma avaliação de risco, e 

também orientam a forma de execução das etapas (e.g. 

mínimo de três linhas de evidência). Assim, para avaliar a 

aplicabilidade das abordagens ERAGS e TRIAD, no contexto 

da DD 38/2017 e IN 74/2018, foi verificado se os requisitos 

destas diretrizes estão previstos (destacados em verde) ou 

não (destacados em vermelho) nas normas internacionais, 

no que se refere à metodologia e à interpretação dos resul-

tados da avaliação de risco (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Conformidade das abordagens ERAGS e TRIAD aos requisitos da DD 38 (CETESB, 2017) e IN 74 (IMA, 2018)  

Diretrizes da DD 38/IN 74 ERAGS TRIAD 

A) Conteúdo metodológico da Avaliação de Risco Ecológico: 

i. Descrição e justificativa da metodologia selecionada;   

ii. Apresentação das linhas de evidências, considerando no mínimo três linhas: química, 
ecotoxicológica e ecológica; 

  

iii. Descrição de incertezas analíticas e de modelos;   

iv. Apresentação dos critérios de avaliação para cada linha de evidência e por compartimen-

to ambiental; 

  

v. Apresentação da base dos cálculos de risco, informando o nível de risco aceitável;   

vi. Identificação de área de referência com características semelhantes à área contaminada, 

por compartimentos ambientais; 

  

vii. Descrição e localização dos pontos de coleta por Unidade de Exposição;   

viii. Descrição e justificativa das metodologias de amostragem e de ensaios.   

B) Conteúdo interpretativo dos resultados da avaliação de risco: 

i. A quantificação do risco para cada substância química de interesse, em cada caminho de 
exposição considerado em cada unidade de exposição; 

  

ii. A quantificação do risco total para cada unidade de exposição;   

iii. O cálculo das Concentrações Máximas Aceitáveis (CMA) para cada substância química de 

interesse em cada compartimento do meio, por unidade de exposição; 

  

iv. Mapas de risco com a indicação dos receptores e os hot spots;   

v. A conclusão acerca da necessidade de implementação de medidas de intervenção.   

=previsto; e =não previsto. 

 

A maioria dos conteúdos requeridos pela DD 38/2017 e IN 

74/2018 está prevista nas abordagens ERAGS e TRIAD, que 

atendem a 9 dos 13 requisitos. Contudo, algumas divergên-

cias foram identificadas. Em relação ao conteúdo metodoló-

gico da avaliação de risco ecológico (A), o item a A-i foi 

considerado como previsto por serem abordagens reconhe-

cidas internacionalmente e por serem orientadoras de AREs 

de áreas contaminadas nos EUA e na Holanda. No item A-ii, 

a abordagem ERAGS não define um número mínimo de 

linhas de evidência a ser considerado na ARE, destacando 

que a comparação da concentração ambiental com um 

valor toxicológico de referência, característico da LoE 

química, pode ser a única LoE necessária ou viável. Já a 

TRIAD realiza, fundamentalmente, a avaliação combinada 

de três linhas de evidência: química, ecotoxicológica e 

ecológica, estando, portanto, em convergência com as 

exigências das diretrizes nacionais. No que diz respeito à 

descrição das incertezas, item A-iii, a ERAGS exige uma 

análise de incertezas, já a TRIAD não prevê essa etapa, mas 

calcula o desvio entre os resultados das diferentes LoEs. O 

desvio indica a incerteza no resultado representando a 

convergência (ou divergência) nos resultados de cada LoE. A 

respeito dos itens A-iv e A-viii, ambos previstos pelas duas 

abordagens, os critérios de avaliação de cada LoE, assim 

como as metodologias de ensaios e amostragem a serem 

aplicadas, devem estar relacionados aos aspectos ecológi-

cos a serem protegidos (SWARTJES et al., 2011). Enquanto 

a abordagem ERAGS não oferece orientações explícitas em 

relação aos critérios de avaliação e aos ensaios a serem 

realizados, a TRIAD sugere ensaios específicos, relacionan-

do sua relevância com o uso do solo pretendido na área de 

estudo (JENSEN e MESMAN, 2006; MESMAN et al., 2014). 

https://cumulis.epa.gov/supercpad/cursites/srchsites.cfm
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Para o item A-v, novamente a ERAGS propõe formulações 

para o cálculo do risco ou limites para o risco aceitável. Por 

outro lado, a TRIAD apresenta métodos de cálculo para 

diversas linhas de evidência e indica o uso de uma matriz 

de decisão para determinação do risco. Esta matriz define 

intervalos de valores de risco que integram os resultados 

das diferentes linhas de evidência e seus respectivos 

valores de desvio, classificando o risco como aceitável ou 

não aceitável para diferentes usos do solo, conforme 

exemplificado em Jensen e Mesman (2006). Em relação ao 

item A-vi, ambas as abordagens possuem conformidades 

com a DD 38 e IN 74, já que a seleção de uma área de 

referência, sem contaminação, tem o propósito de ser 

utilizada para a comparação e normalização dos resultados 

de análises da área contaminada (SUTER et al., 2000). O 

solo da área de referência e da área contaminada devem 

assemelhar-se em determinados parâmetros, como textura 

(frações de argila, silte e areia), pH, teor de matéria orgâni-

ca, capacidade de retenção de água e teor de nutrientes 

(JENSEN e MESMAN, 2006), uma vez que estes parâmetros 

exercem influência sobre a biodisponibilidade dos contami-

nantes (NAIDU et al., 2008) e a composição e atividade da 

biota do solo (BARDGETT, 2005). Sobre o item A-vii, as 

abordagens ERAGS e TRIAD não definem explicitamente 

métodos para determinar pontos de coleta, porém, sugerem 

que a distribuição dos pontos de coleta represente o 

gradiente de contaminação. Segundo USEPA (1997), pontos 

de coleta que representem um gradiente de efeitos ao longo 

de diferentes níveis de contaminação possibilitam o estabe-

lecimento de causalidade e proporcionam uma avaliação da 

relação exposição-resposta que auxilia a identificação das 

CMAs (concentrações máximas aceitáveis, acima das quais 

há risco não aceitável e requer medidas de intervenção). 

 

Quanto ao conteúdo interpretativo dos resultados da 

avaliação de risco (B), o item B-i não é atendido pela TRIAD, 

uma vez que esta se propõe a avaliar o risco relacionado à 

mistura de contaminantes e, na LoE química, o risco é 

calculado para cada substância e, subsequentemente, 

integrado em um único valor. Assim, seria possível o cálculo 

do risco individual de cada substância, apesar de esta 

abordagem estar pautada no risco imposto pela mistura de 

contaminantes. Já para as LoEs ecotoxicológicas e ecológi-

cas, não se avalia o efeito específico de cada contaminante 

da mistura, para ambas abordagens. Para a quantificação 

do risco total, item B-ii, a ERAGS prevê o uso de uma abor-

dagem de ponderação de evidências baseada no melhor 

julgamento profissional para a caracterização do risco de 

múltiplas LoE e não propõe um método quantitativo para a 

integração dos resultados, conforme exigido pelas diretrizes 

nacionais. Por outro lado, a TRIAD traz uma abordagem 

quantitativa de ponderação de evidência, onde os resulta-

dos de cada LoE são escalonados, ponderados e integrados 

matematicamente. Nos itens B-iii e B-iv, verifica-se que a 

TRIAD não prevê a derivação das CMAs e a apresentação de 

mapas de risco como resultado da avaliação. Já a ERAGS 

indica a representação espacial da extensão da contamina-

ção acima de um limiar de efeito inaceitável (valores acima 

da CMA), mas não especifica a representação do risco por 

receptor e a localização de hot spots. O item B-v, que dispõe 

sobre a conclusão acerca da necessidade de implementa-

ção de medidas de intervenção, é abordado de maneira 

diferente nas metodologias ERAGS e TRIAD.  

 

Ambas apontam que os resultados da avaliação de risco de 

vem subsidiar a etapa de gerenciamento de risco, onde a 

decisão sobre as ações de controle do risco e redução do 

risco devem ser definidas. Adicionalmente, a ERAGS indica 

que a decisão sobre as formas de intervenção devem, entre 

outros aspectos, levar em consideração os impactos e os 

riscos ecológicos das diferentes estratégias de remediação, 

incluindo a alternativa de não intervenção. 

 

De maneira geral, a abordagem ERAGS diverge da DD 

38/2017 e da IN 74/2018 por não exigir o uso mínimo de 3 

LoEs (A-ii), não propor uma base de cálculo do risco, nem 

limites de risco aceitável (A-v), não prever a quantificação do 

risco total (B-ii) e não exigir mapas de risco (B-iv). A ERAGS 

deixa a cargo do gestor e do avaliador de risco a escolha 

dos métodos a serem utilizados em cada etapa. Por outro 

lado, a TRIAD converge em mais itens previstos como 

conteúdo metodológico (7 de 8 itens) e diverge em mais 

itens do conteúdo interpretativo (3 de 5 itens). Enfim, a 

abordagem TRIAD não prevê explicitamente uma descrição 

de incertezas (A-iii), não prevê o cálculo do risco para cada 

substância química (B-i) e da CMA (B-iii), e não indica a 

apresentação de mapas de risco (B-iv). Na TRIAD há a 

proposição de métodos específicos a serem utilizados nas 

etapas, porém, não aborda todos os conteúdos requeridos 

pelas normas estaduais. 

 

Em última análise, foram evidenciadas inconformidades em 

ambas as abordagens ERAGS e TRIAD em relação à DD 

38/2017 e IN 74/2018. Diante disso, na ausência de uma 

norma nacional, a realização das AREs no Brasil dependerá 

do diálogo entre os órgãos fiscalizadores e os avaliadores 

de risco para esclarecimentos e orientações em relação às 

lacunas que foram identificadas, visando o cumprimento 

dos requisitos das diretrizes estaduais existentes. 

 

3.2.  Panorama das normas e protocolocos brasileiros para 

testes ecotoxicológicos e ecológicos utilizáveis em 

AREs 

 

Para avaliação de AREs são necessários testes químicos, 

ecotoxicológicos e ecológicos. Os testes da LoE química não 

foram aqui abordados, pois apresentaram pouca variação e 

por ter sido predominantemente utilizada a determinação 

da concentração total das substâncias em solo, a qual 

possui protocolos bastante consolidados no Brasil. Assim, 

são destacados nestes resultados apenas os testes das 

LoEs ecotoxicológica e ecológica mais utilizados nos 

estudos de caso da ERAGS e da TRIAD, e discutidas as 

respectivas normas técnicas e protocolos nacionais para 

sua execução.  

 

A escolha das linhas de evidência é uma etapa crucial da 

ARE específica do local e deve ser orientada pelos aspectos 
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ecológicos a serem protegidos, pelas substâncias químicas 

de interesse e pelas características ecológicas da área em 

estudo. A TRIAD propõe testes a serem realizados, 

destacando sua relevância em relação ao uso do solo 

pretendido na área de estudo, enquanto que a ERAGS não 

apresenta recomendações de testes específicos para a ARE 

de solo contaminado. O Quadro 2 apresenta a relação dos 

principais testes realizados  em  AREs,  segundo  as  aborda- 

gens ERAGS e TRIAD, com seus protocolos de execução 

nacionais e internacionais associados. Os testes foram 

ainda classificados de acordo com sua frequência de 

utilização (alta, média e baixa) nos 42 estudos de caso, e 

com a convergência entre as abordagens. Dentre os testes 

com frequência baixa, foram apresentados somente 

aqueles que possuem protocolo nacional. 

Quadro 2 –  Relação dos principais testes das linhas de evidência ecotoxicológica e ecológica, segundo estudos das abordagens ERAGS e 

TRIAD, e suas respectivas normas técnicas e protocolos de execução (testes sublinhados indicam convergência entre as 

abordagens ERAGS e TRIAD) 

LoE (teste) Protocolo nacional Protocolo internacional1 

LoE Ecotoxicológica 

Plantas: emergência de sementes ou cresci-

mento 

ABNT NBR ISO 11269-2 (2014) - 

Minhocas: reprodução - ISO 11268-2 (2012) 

Minhocas: letalidade, crescimento  ABNT NBR ISO 15537 (2014) - 

V. fischeri2: inibição de luminescência (Micro-

tox) 

ABNT NBR 15411-3 (2012) - 

Enquitreídeos: reprodução ABNT NBR ISO 16387 (2012) - 

Colêmbolos: reprodução ABNT NBR ISO 11267 (2011) - 

Ostracodos2: letalidade, crescimento - ISO 14371 (2012) 

Dafnídeos2: letalidade ABNT NBR 12713 (2016) - 

Biomarcadores: plantas, minhocas e ameba - Semenzin et al. (2008), Gutierrez 

et al. (2015) 

Minhocas: fuga ABNT NBR ISO 17512-1 (2011) - 

Dafnídeos2: reprodução  ABNT NBR 13373 (2017) - 

Microalgas2: viabilidade ABNT NBR 12648 (2018) - 

LoE Ecológica 

Levantamento dos invertebrados Aquino et al. (2006)3, 

Dionísio et al. (2016)3, 

- 

Levantamento dos nematoides Dionísio et al. (2016)3 - 

Microrganismos: mineralização do C e N - ISO 14238 (2012), 
ISO 15685 (2012) 

Teste de respiração basal do solo (RBS) Silva et al. (2007c), 
Dionísio et al. (2016) 

- 

Microrganismos: número e biomassa Silva et al. (2007a,b) - 

Microrganismos: atividade enzimática - ISO 23753-1 (2005)  

Microrganismos: diversidade metabólica (Bio-
log) 

- Insam (1997) 

Teste de respiração induzida por substrato 
(RIS),  

Dionísio et al. (2016) - 

Decomposição (método litter bag) Dionísio et al. (2016) - 

Microrganismos: diversidade genética Aboim et al. (2004) - 

Legenda da frequência: = alta (4 ou + estudos); =média (2-3 estudos); e =baixa (1 estudo). 
(1) indicado somente na ausência de norma nacional; (2) organismo aquático; (3) métodos de amostragem e coleta (desta-

cado nas referências). 

 

Dentro da linha de evidência ecotoxicológica, os bioensaios 

de letalidade e de crescimento com minhocas, e os 

bioensaios de emergência de semente e de crescimento de 

plantas foram os mais frequentes e utilizados por ambas as 

abordagens. Na TRIAD foram conduzidos bioensaios com 

organismos aquáticos para avaliação da qualidade do solo.  

 

Niemeyer et al. (2015) destacaram sua utilidade na 

avaliação da função de retenção do solo, estimando, assim, 

os efeitos ecológicos potenciais da contaminação da água 

subterrânea e superficial. O bioensaio aquático mais 

recorrente foi o teste microtox, de inibição de luminescência 

em bactérias (V. fischeri). A maioria dos estudos TRIAD 
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utilizou organismos-teste de diferentes níveis tróficos 

(plantas, invertebrados e microrganismos) e funcionais 

(decomposisção da matéria orgânica e ciclagem de 

nitrientes), e a avaliação de efeitos agudos e crônicos, o que 

fornece um entendimento mais robusto sobre a 

biodisponibilidade dos contaminantes e de seus impactos 

potenciais ao ecossistema terrestre.  

 

Os testes da linha de evidência ecológica que convergiram 

em ambas as abordagens se referem aos levantamentos 

quantitativos da riqueza e diversidade da comunidade dos 

invertebrados. Somente as AREs que utilizaram a 

abordagens ERAGS apresentaram levantamentos observaci-

onais qualitativos dos efeitos negativos da contaminação em 

plantas, tais como: presença de vegetação estressada, 

raquítica ou com crescimento anormal; redução da diversi-

dade da comunidade; e a presença de espécies tolerantes à 

contaminação. As demais LoEs ecológicas utilizadas na 

TRIAD apresentaram somente análises quantitativas, com 

destaque para levantamentos de nematoides e microartró-

podos, testes com microrganismos e medição da atividade 

de invertebrados do solo. De uma forma geral, a ERAGS 

focou suas avaliações nos grupos dos invertebrados e das 

plantas, enquanto que a TRIAD, analisou também microrga-

nismos e  aspectos  ecológicos  funcionais relacionados à 

ciclagem dos nutrientes e à decomposição  da  matéria  orgâ- 

nica (litter bags). 

 

A maioria das LoEs ecotoxicológicas utilizadas nos estudos 

ERAGS e TRIAD possui normas técnicas e protocolos nacio-

nais para sua execução (Quadro 3). As normas brasileiras 

para ensaios ecotoxicológicos são baseadas em reconheci-

dos protocolos da ISO, ASTM (Sociedade Americana de 

Testes e Materiais) e OECD (Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico). Isso indica que, do ponto de 

vista normativo, não haveria dificuldades em utilizar linhas 

de evidências ecotoxicológicas em AREs a serem realizadas 

no Brasil.  

 

A viabilidade de execução dos testes ecotoxicológicos e 

ecológicos também é dependente da disponibilidade de 

instituições credenciadas que possuam capacidade técnica 

para realizá-los, não bastando apenas a existência de 

normas técnicas para sua execução. Diante disso, Niva et al. 

(2016) avaliaram a infraestrutura de laboratórios no Brasil 

que realizam testes ecotoxicológicos e ecológicos. Estas 

informações foram sintetizadas no Quadro 3, onde as 

instituições que realizam os testes estão separadas por 

região e por frequência (ativa, esporadicamente e descontí-

nua) e tipo de análise (plantas, invertebrados e microrganis-

mos), desenvolvidas nos 42 estudos de caso analisados. 

 

 

Quadro 3 - Instituições brasileiras ativas (vermelho), esporadicamente ativas (azul) ou com atividades descontinuadas (verde)  

                          em ecotoxicologia do solo 

Instituição Tipo de análise Instituição Tipo de análise 

Região Sudeste 

Aplysia* (ES) ML  P Instituto Biológico (SP) MLRFB  m 

CENA-USP (SP) m Solotox* (RJ) MLRF  ELR 

CETEM (RJ) MLB  m UFMG (MG) MLRF 

EESC-USP (SP) MLRF  CLRF  ELR UFES (ES) ML 

Embrapa Agrobiologia (RJ) MLRF  ELR UFF (RJ) MLRF  CLRF  ELR 

ESALQ (SP) MLRF  CLRF  m UNICAMP (SP) M 

IAC (SP) P   

Região Sul 

Bioensaios* (RS) ML  m UFFS (SC) MLRF  CLRF  ELR 

Embrapa Florestas (PR) MLF UFPR (PR) MLF 

FEPAM (RS) P UFSC (SC) MLRF  CLRF  ELR 

FURG (RS) P UFSM (RS) ML 

UDESC (SC) MLRF  CLRF  ELR  m Universidade Positivo (PR) MLF 

UEL (PR) MLF UTFPR (PR) ELR 

Região Centro-Oeste, Nordeste e Norte 

Embrapa Cerrados (DF) ELR UFPE (PE) M 

UFBA (BA) MLRF  CLRF  ELR Embrapa Amazônia (AM) MLRF 

Legenda dos testes ecotoxicológicos e/ou ecológicos: M=minhocas; C=colêmbolos; E=enquitreídeos; 
m=microrganismos; P=plantas; L=letalidade; R=letalidade; F=fuga; e B=bioacumulação. 

(*) Laboratórios comerciais. 

Fonte: modificado de Niva et al. (2016). 

As regiões sudeste e sul concentram o maior número de 

instituições ativas e conduzem os testes mais frequentes 

em AREs. Quanto aos testes disponíveis, verifica-se que os 

bioensaios com minhocas, enquitreídeos e/ou colêmbolos 

são realizados em um maior número de instituições, en-

quanto que ensaios com plantas e microrganismos são 

aparentemente menos frequentes. Além disso, destaca-se 

que apenas três instituições são laboratórios privados que 

prestam serviço ao público. Por outro lado, nas regiões 

centro-oeste, nordeste e norte, há apenas três instituições 

ativas e não estão disponíveis testes com plantas. Este 

cenário de escassez de instituições disponíveis para reali-
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zação dos ensaios ecotoxicológicos e ecológicos poderá 

dificultar a logística de transporte de amostras para os 

laboratórios e prejudicar a execução de AREs em solos 

contaminados no Brasil, especialmente nas regiões centro-

oeste, nordeste e norte, onde há uma maior carência de 

instituições capazes de conduzir os ensaios. 

 

Portanto, apesar de existir uma estrutura normativa satisfa- 

tória para os testes ecotoxicológicos, há escassez de insti-

tuições para executá-los, com limitações acentuadas nas 

regiões norte, nordeste e centro-oeste, podendo dificultar a 

execução das AREs no Brasil. Em relação aos testes ecoló-

gicos, há menor disponibilidade de protocolos padroniza-

dos e também há limitações em relação ao número de 

instituições capacitadas para conduzir estes testes, o que 

pode dificultar ainda mais a sua realização. 

 

4. CONCLUSÃO 

A maioria dos conteúdos requeridos pela DD 38/2017 e IN  

74/2018 estão previstos nas abordagens ERAGS e TRIAD. 

As divergências apresentadas pela ERAGS estão 

relacionadas ao fato de não haver indicação explícita de 

formas de cálculo de risco, níveis de risco aceitável e 

metodologia para quantificação do risco total. Com relação 

à TRIAD, as principais divergências se referem aos 

conteúdos interpretativos dos resultados, os quais estão 

limitados à caracterização do risco, sem apresentar 

aspectos ligados à fase de gerenciamento de risco ou de 

intervenção. Diante disso, a realização das AREs no Brasil 

dependerá do diálogo entre os órgãos fiscalizadores e os 

avaliadores de risco para esclarecimentos e orientações, 

para permitir o seu cumprimento. 

 

A estrutura de normas técnicas para os testes 

ecotoxicologicos se mostrou satisfatória, já para os testes 

ecológicos, há menor disponibilidade de protocolos 

nacionais. Apesar disso, há escassez de infraestrutura de 

laboratórios capacitados para a execução desses testes. 

No Brasil, como um todo, somente 29 laboratórios 

poderiam prestar serviços de testes ecotoxicológicos e 

ecológicos, caracterizando uma carência de instituições. 

Essas instituições são, em sua maioria, de pesquisa, e 

estão concentradas nas regiões sul (12) e sudeste (13), o 

que indica que a logística de transporte de amostras para 

os laboratórios competentes pode representar um fator 

limitante para a execução de AREs no Brasil, 

especialmente se os casos de contaminação ocorreram 

nas regiões norte, nordeste ou centro-oeste. 

 

Conclui-se, portanto, que as limitações para execução de 

ARE até o momento referem-se à (i) falta de detalhamento 

das diretrizes estaduais; (ii) à escassez de infraestrutura 

laboratorial capacitada para execução dos testes e (iii) à 

necessidade de uma norma nacional que possa detalhar 

os requisitos já definidos pelas normativas pioneiras. E, 

diante disso, destaca-se a importância da publicação da 

norma nacional de ARE, atualmente em desenvolvimento 

pela ABNT, que possa detalhar e aperfeiçoar os requisitos 

já definidos pelas normativas pioneiras, DD 38/2017 e IN 

74/2018, indicando os testes a serem executados. Além 

disso, ressalta-se a necessidade do estabelecimento de 

instituições capacitadas para executar os testes comumen-

te requisitados pelas AREs, em todas as regiões do país, a 

fim de viabilizar sua execução no Brasil e, consequente-

mente, de efetivamente promover a proteção dos serviços 

ecossistêmicos. 
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